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1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS

A priori, o acesso à Justiça é um importante tema usado na sociedade, por ser uma forma de controle social, visto que é um direito garantido na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988-CRFB/88, e regulamentado pela norma do Direito Processual Civil, também chamado de Princípio da Inafastabilidade da Jurisdição. Dessa forma, é importante tratar deste assunto, já que o acesso à Justiça, garante às pessoas o direito de serem ouvidas, com as garantias necessárias dentro do prazo razoável. Com isso, é de grande relevância ressaltar a necessidade dos atendimentos do Núcleo de Prática Jurídica, de forma que esses atendimentos configuram na formação dos estudantes de direito, como também, proporcionam aos cidadãos o acesso à Justiça, pois, o não acesso ao judiciário decorre do alto custo monetário de um processo que deve arcar a parte interessada em resgatar seu direito, pois envolve, desde as despesas com honorários advocatícios em virtude de contratação de advogado, custas judiciais necessárias ao ajuizamento da ação, também despesas devidas em virtudes de gastos eventuais surgidos no decorrer do processo e eventualmente honorários de sucumbência. Todo esse custo priva o cidadão de buscar o Judiciário, chegando a buscar alternativas para a solução de seus conflitos. 
Pode-se afirmar que o acesso à justiça é direito fundamental, é dizer que todos os cidadãos, mesmo àqueles que não possuem condição econômica (aquelas pessoas que não possuem condição de arcar com as custas do processo e com os honorários advocatícios), devem ter as mesmas oportunidades práticas de solução de seus conflitos e realização concreta da cidadania, e o os atendimentos do NPJ se enquadra como forma essencial para este referido acesso, pois isso pode ser constatado pelo que preceitua a nossa Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88), onde diz que a lei não exclui do Poder Judiciário, lesão ou ameaça de direito. Nesse aspecto, Cappelletti e Garth (1998), conceituam que o acesso à Justiça é um requisito fundamental e básico dos direitos humanos, onde o sistema jurídico deve garantir e não apenas proclamar direito. Ainda nesse entendimento, Cavalcante (2011), afirma que o acesso à Justiça, significa sobretudo, o compromisso para superar barreiras que dificultam o acesso à ordem jurídica justa. Contudo quando falamos de ordem jurídica, sempre devemos se ater que de alguma maneira está vinculada ao Estado, em meio a isso ele tem buscado formas cabíveis para garantir e ampliar o Acesso à justiça com a criação de vários órgãos público e competente para solucionar problemas que se sujem a cada dia na sociedade, dito isso, entendemos que; “ubi jus ibi societas”, ou seja, onde está a sociedade, está o direito, com isso o nosso ordenamento jurídico faz jus a ordem jurídica, mas acima de tudo, somando valores sociológicos e filosóficos para suas maiores virtudes.
Diante disso, surgiu a seguinte pergunta problema: De que maneira reflete os atendimentos do Núcleo de Prática Jurídica para as pessoas hipossuficientes, que necessitam de atendimentos gratuitos?
A importância deste tema abordado, consiste na necessidade das pessoas em dar fim aos conflitos de interesse, buscando a resolução da lide, bem como, é de extrema importância as normas, regras e meios que possibilitam a concretização desses conflitos, através da Justiça de forma acessível. Este estudo contribui para os estudantes de Direito de forma clara e objetiva sobre a definição do acesso à Justiça, como também, proporciona aos mesmos, o fortalecimento entre a teoria e a prática do exercício profissional do operador do Direito, com atendimentos ao público, elaboração de peças processuais, e acompanhamento de audiências. 
Este tema, tem como objetivo geral, analisar as principais dificuldades enfrentadas pelos cidadãos que necessitam de atendimentos voltados à justiça gratuita, de modo que, ainda são encontrados muitos obstáculos que impedem a real efetividade da justiça, porém, mais ainda, analisar a importância da justiça acessível para todos. E como objetivo específico, entender de forma específica a similitude entre o acesso à Justiça para as pessoas com hipossuficiência, como também, cogitar a proeminência nos atendimentos dos discentes de Direito no Núcleo de Prática Jurídica, tanto na formação profissional, quanto na social, haja vista que as pessoas buscam o NPJ para a solução de conflitos de forma não onerosa. 

2 METODOLOGIA

O tipo de pesquisa utilizada no presente artigo foi bibliográfica em relação aos objetivos, visto que, segundo Cappelletti e Garth (1998), como também Cavalcante (2011), proporcionam uma proximidade com a questão. Além de que, também busca fundamentação teórica na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88), e no Princípio do Acesso à Justiça.
Neste sentido, o presente artigo ainda está em formação, o qual deve construir hipóteses, como por exemplo, envolvendo entrevistas com pessoas que tiveram ou que têm experiências ligadas diretamente com o problema pesquisado. A próxima pesquisa descritiva terá o objetivo de descrever as características de técnicas padronizadas de coleta de dados, através de questionários.
Até o presente momento, considerando o planejamento inicialmente proposto, a pesquisa baseia-se apenas na leitura e interpretação,bem como, em fontes de informações de pesquisa.

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

O presente estudo tem como objetivo, alcançar de maneira clara e objetiva, a possibilidade de alcançar algo, que é justamente o acesso à Justiça, por ser a garantia dos direitos violados na sociedade, principalmente, a contribuição dos atendimentos do NPJ no presente caso, além de que proporciona a experiência prática, mínima e necessária para à formação discente, como também, influi beneficamente nos atendimentos gratuitos para as pessoas de baixa renda, proporcionando aos cidadãos o acesso à Justiça e a solução dos problemas que estão sendo vivenciados por essas pessoas. Como resultado, demonstrar que as ações desenvolvidas pelos NPJ proporcionam aos vulneráveis economicamente, uma ampliação ao acesso à justiça, garantindo a um maior número desses cidadãos, meios de resgatar seus direitos e que com isso, contribuirá de alguma maneira para o desenvolvimento do poder judiciário. 
	Tal temática é de extrema relevância, pelo fato da melhor compreensão e sistematização a partir da ciência entre o Direito e a sociedade. E esse trabalho visa contribuir a importância sobre o Acesso à Justiça para toda sociedade.
	Visa, dessa maneira, alcançar os resultados, de forma que, é prestado um serviço social às pessoas hipossuficientes, além que oportuniza aos estudantes um melhor desempenho em sua formação.
  
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Em síntese, na elaboração deste resumo expandido buscou-se demonstrar como o direito de acesso à justiça pode ser alcançado por meio de mecanismos que prestam assistência jurídica integral e gratuita. O acesso à justiça pode, portanto, ser encarado como o requisito fundamental – o mais básico dos direitos humanos – de um sistema jurídico moderno e igualitário que pretenda garantir, e não apenas proclamar os direitos de todos. O bom funcionamento do Judiciário e o amplo acesso à justiça são indispensáveis para a manutenção do Estado de Direito. Assim, mudanças que visem melhorias da tutela jurisdicional, contribuem, também, para o fortalecimento da democracia. E, para tanto, revelou-se que essa realidade é obtida pelas ações desenvolvidas pelos Núcleos de Práticas Jurídicas, cujas atividades e resultados contribuem para o resgate da dignidade dos cidadãos vulneráveis economicamente, sendo fator de desenvolvimento no território abrangido pelos NPJ. A partir dessa constatação, tornou-se possível chegar a algumas considerações acerca do tema abordado da análise qualitativa de respostas, depreende-se que os atendimentos do Núcleo de Prática Jurídica para as pessoas hipossuficientes que necessitam do atendimento gratuito, reflete de forma relevante, tanto para os estudantes do curso de Direito, pois amplia, humaniza e assegura a formação cidadã, conjuntamente com todos os materiais estudados ao longo do curso e potencializa a boa prática do profissional do Direito, quanto para a sociedade, pois muitas pessoas não têm condições financeiras de arcar com os custos de um processo judicial, seja com as taxas judiciárias, honorários advocatícios ou despesas com peritos e diligências. A importância do NPJ para a efetivação do Direito de acesso à justiça vai além da assistência jurídica gratuita. Ao atuar diretamente na resolução de conflitos, o NPJ contribui para a redução do número de processos que congestionam o Judiciário
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